LISTA DE VERIFICAÇÃO - AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS PARA ENFRENTAMENTO DE SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA – COVID-19
	VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES
	ESTADO
S/N/N.A.

	1. Consta Requisição de Compras - RC do objeto, elaborada pelo agente ou setor competente? 
	

	1.1. A RC está assinada pelo secretário ou responsável pela pasta?
	

	1.2. A fundamentação legal está precisa e legível na RC?
	

	2. A autoridade competente da unidade demandante definiu o objeto a ser contratado de forma precisa, suficiente e clara, e, se for o caso, de acordo com o artigo 4º-E, § 1º, inciso I, da Lei n. 13.979?
	

	3. A autoridade competente da unidade demandante justificou simplificadamente a necessidade da contratação? (art. 4º-E, §1º, II, da Lei n. 13.979)
	

	4. Há termo de referência ou projeto básico elaborado pelo setor requisitante? (art. 6º, IX, art. 7º, I e II, §2º, I, §7º e art. 14 da Lei 8.666/93)
	

	4.1.  Estão informados no termo de referência ou projeto básico (nota técnica SDG nº 155 – TCE/SP):
	

	- declaração/definição do objeto 
	

	- fundamentação simplificada 
	

	- descrição resumida da solução encontrada 
	

	- requisitos da contratação 
	

	- critérios de medição e pagamento
	

	- pesquisas de preços e adequação orçamentária 
	

	5. Foram utilizados os modelos de minutas contratuais, bem como há parecer jurídico favorável emitido pela Procuradoria Geral do Município – PGM? (se for o caso)
OBS: Duração do contrato por até seis meses e prorrogação por períodos sucessivos, enquanto perdurar a situação de emergência de saúde pública 
	

	6. Constam estimativas dos preços, obtidas por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros (art. 4º-E da Lei 13.979/20):
a) Portal de Compras do Governo Federal;
b) pesquisa publicada em mídia especializada;
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 
d) contratações similares de outros entes públicos; ou
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores
	

	6.1. No caso de inexistir estimativa de preços, foi apresentada justificativa pela autoridade competente para a celebração do contrato nos termos do art. 4º-E, §2º da Lei nº 13.979/29?
	

	6.2. Decidindo-se pela contratação em preço superior ao valor obtido na pesquisa de preços, nos termos do art. 4º-E §3º da Lei 13.979/20, consta justificativa nos autos para tanto?
	

	7. Havendo dispensa de apresentação de documentação de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, consta decisão justificada nesse sentido da autoridade competente para a celebração do contrato? 
OBS: Tal dispensa não inclui a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição.
	


